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Ao-612/46 

RF/EV  A Juatiqa do Trabalho  com-
6 tente para julgar raoltmaçoea 
em que seja interessada estrada de 
ferro de propriedade do Estado. 

VISTOS E REL TADO3 estes autos em que não partes: co-

mo recorrente, Estrada de  erro zsorocabana e, como recorrido , 

Benedito Pr ta; 

Benedito Prata, em outubro de 19142,  reclamou contra a 

Estrada de Ferro Uorooabana o pagamento de diferença de venci-

mentos referentes ao período dó setembro de 1939 a abril de 19142 

Alega que em 1939 £&ra promovido de classe recebendo 

o respectivo aumento de vencimentos durante 2 nt&888 quando  a 

Empresa reclamada deixou de pagar-lhe o aumento ebb a alegação 

de que o reclamante no estava quites com o serviço militar. 

Atingindo, porém, os 18 anos de idade, o zre clamante exibiu ates 

tadõ da circunscrição militar,.provando que estava tratando  de 

quitar-se com as leis militares. 

Alegou a reclamada, em defôsa, que o reclamante fora 

efetivamente promovido, mas no chegara tomar posse de lugar 

por falta do referido atestado.  Qie 8mente no ano de 19142, 

tendo oreclamante apresentado o a.test do militar, é que passa-

ra então a perceber o aumento.  Decla eu mais que essa óxigin-

o  era feita, sem distinç o, a todos os seus funoion.rios. de-

pois de recomendações expressas do Ministério da Guerra em face 

do De reto-lei uQ 1.187, de novembro de 1939.. 

A Junta no tomou conhecimento da reclamação e o Con» 

selbo Regional do Traba&ho da 44 Rgi o, tomando conhecimento 

do recurso ordinário interposto pelo reclamante, condenou &. ré-

clamada ao pagamento da diferença pleiteada, 
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Recorreu extraordinariamente a Estrada de Ferro Sorocabana 

para esta inat noia, alegando, em suas razões de recurso, violação do 

citado Decreto-lei  Q 1.187. 

Manifestou-se, em tempo oportuno, a Procuradoria Geral da 

justiça do Trabalho s&bre oreoux'ao, opinando pelo seu no conheci-

monto e provimento (fie. 26/27). 

Resolveu iate Conselho, fie. 30, como medida preliminar, 

u4 n1mernente, para a In  ruç o do processo, converter o julgamento 

em dilig ncia, a fim de ser ouvida a Procuradoria da Justiça do Tra-

balho sôbz'e a cituaç o da Estrada recorrente frente aos Decretos 

leia no. 8.21i.9, de 29-do novembro íotimo e 8.079, de 11 de outubro 

p.passado.  Com as informaçes prestadas vieram os autos em mina 

para julgamento. 

o relatório.  Isto posto, 

CONSIDERANDO que a ampla juriaprudnoia trabalhista já as-

sentou, na Interpretação doa inciaos legais, que a Justiça do Traba-

lho £ competente para julgar casos em que  sejam partes estradas  d 

torro de propriedade do Estado; 

CONSIDEil1IIDO que '& mais recente legislação só excluiu tal 

oontpetinoia para empresas de propriedade do Estado onde exista  um 

regime legal de amparo e garantia aos respectivos tunciontrioa; 

CONSIDERANDO que o decreto-lei 1.187, dado como violado p2. 

is recorrente, no poderia ser atingido pelsa deota ea, de vez que o 

mesmo £ de setembro de 1939 ao passo que o fato em julgamento se ve-

rificou em julho do mesmo ano, isto £, untes da promulgação da dita-

da lei; 

CONSIDERANDO que o emprega4o.'reoorrente  foi promovido, go-

sou de  sua' promoção inclusive da majo"aç o dos vencimentos que  a 

Empresa determinava sondo, posterioruaente, reconduzido por esta 

situação anterior o que representa, essa medida, um rebaixamento 

verdadeiro; 

.i 
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COS1DIhAtDO que o decreto-lei 1.187 no podia atingir a 

situação em que então de achavu o recorrido, por não se tratar  de 

uma lei com efeito retroativo; 

CON&IDEït NDO, ,aaaiia, que a deoia o recorrida atendeu por-

teita onto a eap cie doa autos; 

ACORDAM os Membros do Conselho Nacional do Tr&ba1ho doapi's.. 

sar a preliminar de Incompotêncla da Justiça do Trabalho para .apre. 

otar o ouso, por maioria do votos, e, tomando oiheoiuiento do recur-

so, pelo yøto de deseapute, para, de sisritia, negar-lhe provimento. 

Cuata  ex-.loie. 

Ro de 3anetr,  6 de junho de 1946 

Goraldo Montedonlo 13$zerra da itonoasa 

oao Duarte Filho 

Bup tia tu Bitencourt 

Publicado no Di rio da Justiça e 

Presidente 

'elator 

Procurador. 


